
Introdução: A psiquiatria forense (PF) tem sido foco de interesse nos últimos anos, fruto de múltiplos fatores, nomeadamente, a desinstitucionalização e reabilitação da pessoa com doença mental, a evolução dos cuidados de saúde nesta área (Trancas et al., 2011) e os desenvolvimentos a nível dos direitos humanos. 
American Academy of Psychiatry and the Law (2010) reporta-se à PF como uma subespecialidade da psiquiatria na qual a expertise clínica e científica é aplicada a temas e contextos legais, que envolvem aspetos criminais, civis, correccionais e regulatórios ou legislativos. Castelhano (2021) refere que a PF representa uma extensão da prática psiquiátrica, focalizada numa área especializada destinada a auxiliar nos processos judiciais, na interseção entre a psiquiatria e o sistema de justiça, visando analisar e esclarecer situações criminosas que envolvem pessoas com doença mental. 
Um dos conceitos intimamente associados à PF é a inimputabilidade. O conceito de inimputabilidade implica que se verifiquem cumulativamente uma anomalia psíquica e a ausência de capacidade de discernimento e/ou de autodeterminação (Lei n.º 35/2023, 2023).
As medidas privativas da liberdade aplicadas a pessoas consideradas inimputáveis “são executadas preferencialmente em unidade de saúde mental não prisional” (Decreto-Lei n.º 70/2019, 2019, p. 2599), providas de uma equipa clínica multidisciplinar, que integra médicos, enfermeiros e profissionais de outras áreas. Neste contexto, o papel do enfermeiro concorre para a “avaliação dos riscos e necessidades individuais do internado, em especial as necessidades clínicas, de reabilitação, de segurança e de reinserção social” (Decreto-Lei n.º 70/2019, 2019, p. 2066). O exercício do enfermeiro assenta na resposta aos problemas de saúde decorrentes dos processos de vida da pessoa, família e comunidade fundindo a enfermagem com as ciências forenses e articulando os aspetos científicos com o sistema legal, em que a tomada de decisão ancora no conhecimento no domínio da profissão e das ciências forenses, numa atuação multidisciplinar (Regulamento n.º 728/2021, 2021).
A análise de cenários clínicos incrementa o conhecimento, através da reflexão sobre os problemas e necessidades do indivíduo, fomentando a qualidade do processo de tomada de decisão em enfermagem (Galdeano et al., 2003). Prestar cuidados especializados em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica, em contexto forense, pressupõe a mobilização de competências específicas na conceção de um processo de cuidados personalizado, permitindo um valor de utilidade clínica promotor da qualidade de vida, onde é crucial o tratamento da doença, em contexto promotor da humanização do cuidado, mas também ter em conta os processos de transição saúde/doença e situacional, este último inerente à privação/recuperação da liberdade, para o qual a pessoa deve ser preparada, no que respeita à sua reabilitação psicossocial.
Objetivo: Descrever o processo de tomada de decisão em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica relativo a um cenário clínico de pessoa com esquizofrenia, em contexto de psiquiatria forense.
Contexto: Cenário clínico relativo a pessoa que cometeu ilícito, considerada inimputável, internada em contexto unidade de saúde mental não prisional.
Descrição: Análise de cenário clínico, abordado segundo a metodologia do processo de enfermagem, concetualizado com base na ontologia de enfermagem aprovada pela Ordem dos Enfermeiros em 2021. Quando essencial, recorreu-se à CIPE versão 2.0, e as intervenções de enfermagem prescritas, e respetivas atividades que as concretizam, tiveram em conta as recomendações da ontologia como da classificação das intervenções de enfermagem (NIC) (Bulechek et al., 2010) e os objetivos/resultados tiveram por base a classificação dos resultados de enfermagem (NOC) (Moorhead et al., 2016).
Resultados: Pessoa de 25 anos, com esquizofrenia, internada por prática de ilícito, por decisão judicial, em unidade de saúde mental não prisional destinada a inimputáveis, para a prestação de cuidados de saúde mental. Os dados obtidos através de entrevista clínica, permitiram a identificação dos diagnósticos de enfermagem: potencial para melhorar conhecimento sobre gestão do delírio; potencial para melhorar consciencialização da relação entre a medicação e o delírio; potencial para melhorar significado atribuído ao regime medicamentoso; potencial para melhorar consciencialização da relação entre as estratégias de relaxamento e autocontrolo do comportamento agressivo. 
Definiram-se objetivos e prescrição de intervenções de enfermagem, priorizadas em função das necessidades identificadas. Forma planeadas de 3 sessões de psicoeducação com vista a obter resultados positivos a nível do conhecimento, consciencialização e significado atribuído, face aos diagnósticos identificados. 
Paralelamente, foram programadas sessões com o cuidador com o objetivo prioritário de preparar o regresso do utente ao domicílio, bem como a sua recuperação e reintegração social. Foi promovido o papel do cuidador na gestão do delírio, da medicação e do comportamento agressivo, fornecendo informação sobre estas temáticas.
O processo de cuidados envolveu atividades que concretizam as intervenções onde o readiness, constitui como fator central na construção de um projeto de vida sólido e estruturado, orientado para o recovery, processo assente no empowerment do cliente.
Considerações finais: O cenário clínico espelha a conceção e implementação de um processo de tomada de decisão diferenciada, em contexto de psiquiatria forense, que impõe cuidados de enfermagem especializados em saúde mental e psiquiátrica, onde se obtiveram ganhos em saúde. Esta área de atuação atualmente constitui um desafio para a enfermagem, nomeadamente em termos de formação técnica e científica, com vista a que os cuidados se ajustem às necessidades do utente, onde a corresponsabilização e cooperação são essenciais na capacitação dos mesmos, de forma a gerirem eficazmente, o seu processo saúde/doença, e a terem uma participação ativa no seu processo de reabilitação e reintegração social. Salienta-se que a inimputabilidade potencia os efeitos estigmatizantes, nomeadamente: o de ter cometido atos tipificados como crime e de sofrer de doença mental, o que impõe desafios acrescidos à prestação de cuidados de enfermagem, nomeadamente no que refere à preparação para a reintegração na sociedade.
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